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//JURISPRUDÊNCIA
JULGADOS EXTRAÍDOS DO INFORMATIVO Nº 553 – STJ

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. PRORROGAÇÃO DO TERMO FINAL DO PRAZO PARA 
AJUIZAMENTO DA AÇÃO RESCISÓRIA. RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E RES. 
8/2008-STJ). 

 

O termo final do prazo decadencial para propositura de ação rescisória deve ser prorrogado 

para o primeiro dia útil subsequente quando recair em data em que não haja funcionamento da 

secretaria do juízo competente. Preliminarmente, tendo em vista que o art. 495 do CPC dispõe que 

“o direito de propor ação rescisória se extingue em dois anos, contados do trânsito em julgado da 

decisão”, cabe examinar a data do trânsito em julgado da decisão, a partir da qual se dá o termo 

inicial do prazo para a proposição da ação rescisória. Essa análise se faz necessária, pois se observa 

a existência de divergência acerca da definição do termo inicial do biênio decadencial (se do dia 

do trânsito em julgado ou do dia seguinte ao trânsito em julgado), que ocorre, principalmente, em 

razão da imprecisão ao se definir o exato dia do trânsito em julgado. A teor do disposto no § 3.º do 

art. 6.º da Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro, “chama-se coisa julgada ou caso julgado 

a decisão judicial de que já não caiba mais recurso”, bem assim no art. 467 do CPC: “denomina-se 

coisa julgada material a eficácia, que torna imutável e indiscutível a sentença, não mais sujeita a 

recurso ordinário ou extraordinário”. Em uma linha: só há trânsito em julgado quando não mais 

couber recurso, ou seja, há trânsito em julgado no dia imediatamente subsequente ao último dia 

do prazo para o recurso em tese cabível contra a última decisão proferida na causa. Assim, em 

que pese a existência de precedentes em sentido contrário, o termo inicial para o ajuizamento da 

ação rescisória coincide com a data do trânsito em julgado da decisão rescindenda (STF, AR 1.412-

SC, Tribunal Pleno, DJe 26/6/2009; AR 1.472-DF, Tribunal Pleno, DJe 7/12/2007; e STJ, AR 4.374-MA, 

Segunda Seção, DJe 5/6/2012). A regra para contagem do prazo bienal é a estabelecida no art. 1.º 

da Lei 810/1949, qual seja, “considera-se ano o período de doze meses contados do dia do início 

ao dia e mês correspondentes do ano seguinte”, fórmula que está em consonância com aquela 

estabelecida também no art. 132, § 2.º, do CC, onde se lê: “os prazos de meses e anos expiram 

no dia de igual número do de início, ou no imediato, se faltar exata correspondência”. Consoante 

adverte amplo magistério doutrinário, o prazo para a propositura da ação rescisória é decadencial, 

e, dessa forma, não estaria sujeito à suspensão ou interrupção. Não obstante, a jurisprudência do 

STJ firmou-se no sentido de que, se o termo final do prazo para ajuizamento da ação rescisória 

recair em dia não útil prorroga-se para o primeiro dia útil subsequente. Ressalte-se que não se está 

a afirmar que não se trata de prazo decadencial, pois esta é a natureza do prazo para o ajuizamento 

da ação rescisória. A solução apresentada pela jurisprudência do STJ, que aplica ao prazo de 

ajuizamento da ação rescisória a regra geral do art. 184, § 1.º, do CPC, visa a atender ao princípio da 

razoabilidade, evitando que se subtraia da parte a plenitude do prazo a ela legalmente concedido. 

E, conforme já assentado pelo STJ, “Em se tratando de prazos, o intérprete, sempre que possível, 

deve orientar-se pela exegese mais liberal, atento às tendências do processo civil contemporâneo 

- calcado nos princípios da efetividade e da instrumentalidade - e à advertência da doutrina de 

que as sutilezas da lei nunca devem servir para impedir o exercício de um direito” (REsp 11.834-PB, 

Quarta Turma, DJ 30/3/1992). Precedentes citados: AgRg no REsp 1.231.666-BA, Primeira Turma, 
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DJe 24/4/2012; REsp 1.210.186-RS, Segunda Turma, DJe 31/3/2011; AgRg 

no REsp 966.017-RO, Quinta Turma, DJe 9/3/2009; e EREsp 667.672-SP, 

Corte Especial, DJe 26/6/2008. REsp 1.112.864-MG, Rel. Min. Laurita Vaz, 

Corte Especial, julgado em 19/11/2014, DJe 17/12/2014.

.........................................................................................................................................

 
DIREITO CIVIL. INEFICÁCIA DE DISPOSIÇÃO TESTAMENTÁRIA 
QUE NÃO AFASTA O PRÊMIO DO TESTAMENTEIRO. 

A perda de finalidade de testamento – elaborado apenas para que os 

bens imóveis herdados pelos filhos do testador fossem gravados com 

cláusula de incomunicabilidade – não ocasiona a perda do direito do 

testamenteiro de receber um prêmio pelo exercício de seu encargo 

(art. 1.987 do CC/2002) caso a execução da disposição testamentária só 

tenha sido obstada em razão de omissão do próprio testador que, após 

a vigência do novo Código Civil, deixou de aditar o testamento para 

indicar a justa causa da restrição imposta (art. 1.848 c/c art. 2.042 do 

CC/2002). Com a vigência do CC/2002, passou-se a exigir a indicação de 

justa causa para que o testador imponha cláusula de incomunicabilidade 

sobre os bens da legítima, tendo sido concedido o prazo de 1 (um) ano 

após a entrada em vigor do Código para que fosse feito o aditamento 

(art. 1.848 c/c art. 2.042 do CC/2002), o que não foi observado, no caso, 

pelo testador. A despeito de a ineficácia da referida cláusula afetar todo 

o testamento, não há que se falar em afastamento do pagamento do 

prêmio ao testamenteiro, a pretexto de que a sua atuação no feito teria 

sido singela, uma vez que o maior ou menor esforço no cumprimento 

das disposições testamentárias deve ser considerado apenas como 

critério para a fixação da vintena, que poderá variar entre o mínimo de 

1% e o máximo de 5% sobre a herança líquida (art. 1.987 do CC/2002), 

mas não para ensejar a sua supressão. Na hipótese, a fiel execução da 

disposição testamentária foi obstada pela própria inação do disponente 

ante a exigência da lei, razão pela qual não pode ser atribuída ao 

testamenteiro nenhuma responsabilidade por seu descumprimento. 

Ademais, cabe ressaltar que a perda do direito ao prêmio só é admitida, 

excepcionalmente, em caso de sua remoção, nas situações previstas em 

lei (art. 1.989 do CC/2002 e art. 1.140, I e II, do CPC). REsp 1.207.103-SP, 

Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, julgado em 2/12/2014, DJe 11/12/2014.

.........................................................................................................................................

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CARÊNCIA DE AÇÃO NO ÂMBITO DE 
EMBARGOS DE TERCEIRO. 

O proprietário sem posse a qualquer título não tem legitimidade para 

ajuizar, com fundamento no direito de propriedade, embargos de 

terceiro contra decisão transitada em julgado proferida em ação de 

reintegração de posse, da qual não participou, e na qual sequer foi 

aventada discussão em torno da titularidade do domínio. A partir de uma 

exegese literal do art. 1.046, § 1º, do CPC, extrai-se que apenas o senhor 

(proprietário) e possuidor, ou apenas o possuidor, podem lançar mão 

dos embargos de terceiro, pois o ato judicial de constrição ou apreensão 

há de configurar, de algum modo, turbação ou esbulho da posse do 

autor. Na hipótese, os embargos de terceiro foram utilizados contra 

decisão judicial proferida no curso de demanda, transitada em julgado, 

em que terceiros disputaram a posse de área de terra que, segundo o 

autor, seria de sua propriedade. Percebe-se que o embargante, na via 

estreita da presente demanda incidental, não buscou apartar bem que 

não deveria ser objeto de constrição/apreensão pelo juízo no curso 

de outro processo, mas tornar mais complexa a discussão material 

inicialmente travada, alegando que o domínio e, consequentemente, 

a posse do imóvel, não seria nem do autor nem do réu, mas seus, por 

força do direito de propriedade. Ora, na demanda originária, em que 

agora se está em sede executiva, sequer foi aventada discussão em 

torno da titularidade do domínio. Ademais, o propósito dos embargos 

é a liberação do bem que foi objeto de equivocada constrição judicial, e 

não fazer frente, no curso de execução, ao ato judicial que determinou, 

com base em decisão transitada em julgado, a reintegração do bem 

objeto da discussão à parte vitoriosa na demanda, sem sequer poder 

ser afirmada a existência de melhor posse em relação ao exequente. 

Recorde-se que os embargos de terceiro têm cognição limitada a uma 

eventual melhor posse exercida pelo embargante, ou, na hipótese 

prevista no art. 1.047 do CPC, ao exercício do direito real de garantia 

pelo seu beneficiário, na defesa do bem e do crédito por ele garantido. 

Contra aquele que restou reconhecido o direito à reintegração na 

demanda pregressa, poderá o ora recorrente, com supedâneo no seu 

domínio, lançar mão da ação petitória adequada. REsp 1.417.620-DF, Rel. 

Min. Paulo de Tarso Sanseverino, julgado em 2/12/2014, DJe 11/12/2014.

.........................................................................................................................................

DIREITO CIVIL. IRRENUNCIABILIDADE, NA CONSTÂNCIA DO 
VÍNCULO FAMILIAR, DOS ALIMENTOS DEVIDOS.

Tendo os conviventes estabelecido, no início da união estável, 

por escritura pública, a dispensa à assistência material mútua, a 

superveniência de moléstia grave na constância do relacionamento, 

reduzindo a capacidade laboral e comprometendo, ainda que 

temporariamente, a situação financeira de um deles, autoriza a fixação 

de alimentos após a dissolução da união. De início, cabe registrar que 

a presente situação é distinta daquelas tratadas em precedentes do 

STJ, nos quais a renúncia aos alimentos se deu ao término da relação 

conjugal. Naqueles casos, o entendimento aplicado foi no sentido de 

que, “após a homologação do divórcio, não pode o ex-cônjuge pleitear 

alimentos se deles desistiu expressamente por ocasião do acordo de 

separação consensual” (AgRg no Ag 1.044.922-SP, Quarta Turma, DJe 

2/8/2010). No presente julgado, a hipótese é de prévia dispensa dos 

alimentos, firmada durante a união estável, ou seja, quando ainda 

existentes os laços conjugais que, por expressa previsão legal, impõem 

aos companheiros, reciprocamente, o dever de assistência. Observe-se 

que a assistência material mútua constitui tanto um direito como uma 

obrigação para os conviventes, conforme art. 2º, II, da Lei 9.278/1996 

e arts. 1.694 e 1.724 do CC. Essas disposições constituem normas de 

interesse público e, por isso, não admitem renúncia, nos termos do art. 

1.707 do CC: “Pode o credor não exercer, porém lhe é vedado renunciar 

o direito a alimentos, sendo o respectivo crédito insuscetível de cessão, 

compensação ou penhora”. Nesse contexto, e não obstante considere-



JANEIRO E  FEVEREIRO 2015   33//JURISPRUDÊNCIA 

se válida e eficaz a renúncia manifestada por ocasião de acordo de 

separação judicial ou de divórcio, nos termos da reiterada jurisprudência 

do STJ, não pode ela ser admitida na constância do vínculo familiar. 

Nesse sentido há entendimento doutrinário e, de igual, dispõe o 

Enunciado 263, aprovado na III Jornada de Direito Civil, segundo o qual: 

“O art. 1.707 do Código Civil não impede seja reconhecida válida e eficaz 

a renúncia manifestada por ocasião do divórcio (direto ou indireto) ou da 

dissolução da ‘união estável’. A irrenunciabilidade do direito a alimentos 

somente é admitida enquanto subsista vínculo de Direito de Família”. 

Com efeito, ante o princípio da irrenunciabilidade dos alimentos, 

decorrente do dever de mútua assistência expressamente previsto nos 

dispositivos legais citados, não se pode ter como válida disposição que 

implique renúncia aos alimentos na constância da união, pois esses, 

como dito, são irrenunciáveis. REsp 1.178.233-RJ, Rel. Min. Raul Araújo, 

julgado em 18/11/2014, DJe 9/12/2014.

.........................................................................................................................................

 
DIREITO CIVIL. DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO COMO BASE DE 
CÁLCULO DE PENSÃO ALIMENTÍCIA. 

Desde que não haja disposição transacional ou judicial em sentido 

contrário, o décimo terceiro salário não compõe a base de cálculo da 

pensão alimentícia quando esta é estabelecida em valor fixo. Isso 

porque os alimentos arbitrados em valor fixo devem ser analisados de 

forma diversa daqueles arbitrados em percentuais sobre “vencimento”, 

“salário”, “rendimento”, “provento”, entre outros ad valorem. No primeiro 

caso, a dívida consolida-se com a fixação do valor e periodicidade em 

que deve ser paga, não se levando em consideração nenhuma outra 

base de cálculo, desde que não haja disposição transacional ou judicial 

em sentido contrário (REsp 1.091.095-RJ, Quarta Turma, DJe 25/4/2013). 

REsp 1.332.808-SC, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 18/12/2014. 

.........................................................................................................................................

 
DIREITO CIVIL. PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS 
COMO BASE DE CÁLCULO DE PENSÃO ALIMENTÍCIA. 

Desde que não haja disposição transacional ou judicial em sentido 

contrário, as parcelas percebidas a título de participação nos lucros 

e resultados integram a base de cálculo da pensão alimentícia 

quando esta é fixada em percentual sobre os rendimentos. A rubrica 

nominada participação nos lucros e resultados corresponde, segundo 

entendimento doutrinário, a um “método de remuneração com o qual 

se assegura ao beneficiário uma parcela, percentualmente fixada, dos 

lucros obtidos pelo empreendimento econômico”. A CF de 1988 definiu 

a referida parcela em seu art. 7º, XI, como um direito do trabalhador, 

desvinculando-a do conceito de remuneração. Contudo, verifica-

se que essa desvinculação não tem o condão de alterar a essência 

dessa rubrica a ponto de descaracterizá-la, pois objetiva tão somente, 

segundo a doutrina, “incentivar a sua utilização pelos empregadores, 

que não se conformavam em ter que integrar o seu valor ao salário e 

pagar diferenças reflexas em outras parcelas trabalhistas, além dos 

encargos sociais”. Nessa esteira, parece claro que não houve alteração 

quanto à essência remuneratória da participação nos lucros, pois essa 

configura acréscimo patrimonial (REsp 841.664-PR, Segunda Turma, 

DJe 25/8/2006; REsp 767.121-PR, Primeira Turma, DJe 3/4/2006; e REsp 

794.949-PR, Primeira Turma, DJe de 1º/2/2006). Por outro ângulo, o 

fato de a verba não ser considerada para efeito de incidência de ônus 

sociais, trabalhistas, previdenciários e fiscais, tampouco ser computada 

no salário-base do empregado para cálculo de benefícios trabalhistas, 

em boa verdade, não guarda nenhuma relação com a incidência ou 

não do percentual relativo aos alimentos. É que, para além da discussão 

acerca da natureza jurídica da verba para efeitos trabalhistas e fiscais, é 

importante ter em vista a base legal para a fixação dos alimentos, seus 

princípios e valores subjacentes, os quais conduzem, invariavelmente, 

à apreciação do binômio necessidade-possibilidade. Vale dizer, se a 

supressão ou acréscimo de verbas na remuneração do alimentante tiver 

aptidão para alterar as possibilidades do devedor, tudo indica que esses 

valores farão parte da base de cálculo dos alimentos sempre que fixados 

em percentual sobre os rendimentos, desde que não haja disposição 

transacional ou judicial em sentido contrário. E, nessa esteira, haverá 

um acréscimo nas possibilidades alimentares do devedor, hipótese 

em que, via de regra, deverá o alimentando perceber também algum 

incremento da pensão, ainda que de forma transitória, haja vista que 

o pagamento de participação nos lucros fica condicionado à existência 

de lucratividade. Assim, as parcelas percebidas a título de “participação 

nos lucros” configuram rendimento, devendo integrar a base de 

cálculo da pensão fixada em percentual, uma vez que o conceito de 

rendimentos é amplo, mormente para fins de cálculo de alimentos. REsp 

1.332.808-SC, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 18/12/2014. 

.........................................................................................................................................

 
DIREITO CIVIL. AVISO PRÉVIO COMO BASE DE CÁLCULO DE 
PENSÃO ALIMENTÍCIA. 

Desde que não haja disposição transacional ou judicial em sentido 

contrário, o aviso prévio não integra a base de cálculo da pensão 

alimentícia. Segundo a doutrina, o aviso prévio é o “pagamento que 

vai ser efetuado pelo empregador ao empregado pela prestação de 

serviços durante o restante do contrato de trabalho, ou a indenização 

substitutiva pelo não cumprimento do aviso prévio por qualquer das 

partes”. Em verdade, essa parcela pode ter cunho indenizatório (art. 487, 

§ 1º, da CLT) – quando o empregado é dispensado do labor durante o 

período do aviso prévio – ou salarial (art. 488 da CLT) – quando destinada 

a remunerar o trabalhador pela continuação dos serviços no referido 

lapso temporal. Não obstante essa natureza dúplice, é cediço tratar-se, 

em qualquer das hipóteses, de verba rescisória – e, por conseguinte, de 

caráter excepcional –, razão pela qual se mostra infensa à incidência 

da pensão alimentícia, desde que não haja disposição transacional 

ou judicial em sentido contrário. A aplicação de solução diversa, 

levando em consideração tão somente a natureza jurídica imediata 

desse estipêndio (remuneratória) e olvidando a sua natureza mediata 

(verba rescisória), consistiria em verdadeira iniquidade, com foco 

restrito no fato de determinado empregado não ter sido dispensado 

do cumprimento dos deveres laborais. Ademais, a jurisprudência do 

STJ é uníssona no sentido de que a verba indenizatória não se inclui na 
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base de cálculo da pensão alimentícia (REsp 807.783-PB, Quarta Turma, 

DJe 8/5/2006; e REsp 277.459-PR, Quarta Turma, DJe 2/4/2001). REsp 

1.332.808-SC, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 18/12/2014. 

.........................................................................................................................................

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
COMO DEFENSOR DO INTERDITANDO. 

Nas ações de interdição não ajuizadas pelo MP, a função de defensor 

do interditando deverá ser exercida pelo próprio órgão ministerial, 

não sendo necessária, portanto, nomeação de curador à lide. Estão 

legitimados para requerer a interdição somente os pais ou tutor, o 

cônjuge ou parentes próximos do interditando ou, ainda, em caráter 

subsidiário, o MP (art. 1.177 e 1.178 do CPC), sendo esta a única hipótese 

em que se exige a nomeação de curador à lide, a fim de ensejar o 

contraditório. Nessa perspectiva, verifica-se que a designação de curador 

especial tem por pressuposto a presença do conflito de interesses entre 

o incapaz e o responsável pela defesa de seus interesses no processo 

judicial. Assim, na hipótese de encontrar-se o MP e o suposto incapaz 

em polos opostos da ação, há intrínseco conflito de interesses a exigir 

a nomeação ao interditando de curador à lide, nos termos do art. 1.179 

do CPC, que se reporta ao art. 9º do mesmo Código. Todavia, proposta 

a ação pelos demais legitimados, caberá ao MP a defesa dos interesses 

do interditando, fiscalizando a regularidade do processo, requerendo 

provas e outras diligências que entender pertinentes ao esclarecimento 

da incapacidade e, ao final, impugnar ou não o pedido de interdição, 

motivo pelo qual não se faz cabível a nomeação de curador especial 

para defender, exatamente, os mesmos interesses pelos quais zela o 

MP. A atuação do MP como defensor do interditando, nos casos em que 

não é o autor da ação, decorre da lei (art. 1.182, § 1º, do CPC e art. 1.770 

do CC) e se dá em defesa de direitos individuais indisponíveis, função 

compatível com as suas funções institucionais (art. 127 da CF). REsp 

1.099.458-PR, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, julgado em 2/12/2014, DJe 

10/12/2014.

.........................................................................................................................................

JULGADOS EXTRAÍDOS DO INFORMATIVO Nº 772 - STF

Usucapião de imóvel urbano e norma municipal de 
parcelamento do solo - 1

O Tribunal iniciou julgamento de recurso extraordinário, afetado pela 

1ª Turma, em que se discute a possibilidade de usucapião de imóvel 

urbano em município que estabelece lote mínimo de 360 m² para o 

parcelamento do solo. No caso, os recorrentes exercem, desde 1991, 

a posse mansa e pacífica de imóvel urbano onde edificaram casa, na 

qual residem. Contudo, o pedido declaratório, com fundamento no art. 

183 da CF (“Aquele que possuir como sua área urbana de até duzentos 

e cinqüenta metros quadrados, por cinco anos, ininterruptamente 

e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua família, 

adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário de outro 

imóvel urbano ou rural”), para que lhes fosse reconhecido o domínio, 

fora rejeitado pelo tribunal de origem. A corte local entendera que o 

aludido imóvel teria área inferior ao módulo mínimo definido pelo Plano 

Diretor do respectivo município para os lotes urbanos. Consignara não 

obstante, admitido os recorrentes, de fato, preencheriam os requisitos 

legais impostos pela norma constitucional instituidora da denominada 

“usucapião especial urbana”. Preliminarmente, o Colegiado, por maioria, 

rejeitou questão de ordem, suscitada pelo Ministro Marco Aurélio, sobre 

a falta de quórum para o julgamento do feito ante a presença de apenas 

seis Ministros em sessão para apreciar conflito entre norma municipal e 

a Constituição Federal. Vencidos os Ministros suscitante e Luiz Fux. No 

mérito, o Ministro Dias Toffoli (relator) proveu o recurso extraordinário 

para reconhecer aos autores o domínio sobre o imóvel, dada a 

implementação da usucapião urbana prevista no art. 183 da CF, no que 

foi acompanhado pelos Ministros Teori Zavascki e Rosa Weber. Afirmou 

que, para o acolhimento da pretensão, bastaria o preenchimento dos 

requisitos exigidos pelo texto constitucional, de modo que não se 

poderia erigir obstáculo, de índole infraconstitucional, para impedir que 

se aperfeiçoasse, em favor de parte interessada, o modo originário de 

aquisição de propriedade. Consignou que os recorrentes efetivamente 

preencheriam os requisitos constitucionais formais. Desse modo, não 

seria possível rejeitar, pela interpretação de normas hierarquicamente 

inferiores à Constituição, a pretensão deduzida com base em norma 

constitucional. 

RE 422349/RS, rel. Min. Dias Toffoli, 19.12.2014. (RE-422349)

.........................................................................................................................................

 
Usucapião de imóvel urbano e norma municipal de 
parcelamento do solo - 2

O Min. Dias Toffoli ressaltou, ademais, que o imóvel estaria perfeitamente 

localizado dentro da área urbana do município. Além disso, o poder 

público cobraria sobre a propriedade os tributos competentes. Ademais, 

não se poderia descurar da circunstância de que a presente modalidade 

de aquisição da propriedade imobiliária fora incluída pela Constituição 

como forma de permitir o acesso dos mais humildes a melhores condições 

de moradia, bem como para fazer valer o respeito à dignidade da pessoa 

humana, elevado a um dos fundamentos da República (CF, art. 1º, III), fato 

que, inegavelmente, conduziria ao pleno desenvolvimento das funções 

sociais da cidade, além de garantir o bem-estar de seus habitantes (CF, 

art. 182, “caput”). Assim, a eventual irregularidade do loteamento em 

que localizado o imóvel objeto da usucapião ou a desconformidade de 

sua metragem com normas e posturas municipais que disciplinariam os 

módulos urbanos em sua respectiva área territorial não poderiam obstar 

a implementação de direito constitucionalmente assegurado a quem 

preenchesse os requisitos exigidos pela Constituição, especialmente 

por se tratar de modo originário de aquisição da propriedade. O relator 

afastou a necessidade de se declarar a inconstitucionalidade da norma 

municipal e, diante da relevância da questão do ponto de vista social 

e jurídico, propôs o reconhecimento da repercussão geral do tema, 

com a aprovação da seguinte tese: “preenchidos os requisitos do art. 

183 da Constituição Federal, o reconhecimento do direito à usucapião 

especial urbana não pode ser obstado por norma municipal que 

estabeleça módulos urbanos na respectiva área nem pela existência de 

irregularidades no loteamento em que situado o imóvel”. Em seguida, 
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pediu vista o Ministro Luiz Fux. 

RE 422349/RS, rel. Min. Dias Toffoli, 19.12.2014. (RE-422349)

.........................................................................................................................................

REPERCUSSÃO GERAL EM RE N. 819.641-DF  -  RELATOR: MIN. 
TEORI ZAVASCKI

EMENTA: PROCESSUAL CIVIL.  EXECUÇÃO NÃO EMBARGADA CONTRA A 

FAZENDA PÚBLICA. RENÚNCIA AO VALOR EXCEDENTE A 40 SALÁRIOS 

MÍNIMOS. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MATÉRIA 

INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL.

1. A controvérsia relativa à condenação em honorários advocatícios na 

execução não embargada contra a Fazenda Pública na qual há renúncia 

ao valor excedente a 40 salários mínimos, fundada na interpretação 

do art. 1º-D da Lei 9.494/97 e dos arts. 20 e 730 do CPC, é de natureza 

infraconstitucional.

2. É cabível a atribuição dos efeitos da declaração de ausência de 

repercussão geral quando não há matéria constitucional a ser apreciada 

ou quando eventual ofensa à Carta Magna se dê de forma indireta ou 

reflexa (RE 584.608 RG, Min. ELLEN GRACIE, DJe de 13/3/2009). 

3. Ausência de repercussão geral da questão suscitada, nos termos do 

art. 543-A do CPC. 

.........................................................................................................................................

 
JULGADOS EXTRAÍDOS DO INFORMATIVO Nº 554 - STJ

DIREITO EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL DE DEVEDOR 
PRINCIPAL E TERCEIROS DEVEDORES SOLIDÁRIOS OU 
COOBRIGADOS EM GERAL. RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO 
CPC E RES. 8/2008-STJ). 

A recuperação judicial do devedor principal não impede o 

prosseguimento das execuções nem induz suspensão ou extinção de 

ações ajuizadas contra terceiros devedores solidários ou coobrigados 

em geral, por garantia cambial, real ou fidejussória, pois não se lhes 

aplicam a suspensão prevista nos arts. 6º, caput, e 52, III, ou a novação a 

que se refere o art. 59, caput, por força do que dispõe o art. 49, § 1º, 

todos da Lei 11.101/2005. De fato, a recuperação judicial divide-se, 

essencialmente, em duas fases: (a) a primeira inicia-se com o deferimento 

de seu processamento (arts. 6º, caput, e 52, III, da Lei 11.101/2005); e (b) a 

segunda, com a aprovação do plano pelos credores reunidos em 

assembleia, seguida da concessão da recuperação por sentença (arts. 57 

e 58, caput) ou, excepcionalmente, pela concessão forçada da 

recuperação pelo juiz, nas hipóteses previstas nos incisos do § 1º do art. 

58 (Cram Down). No que diz respeito à primeira fase (a), uma vez deferido 

o processamento da recuperação, entre outras providências a serem 

adotadas pelo magistrado, determina-se a suspensão de todas as ações 

e execuções. É o que prescreve o art. 6º, caput, da Lei 11.101/2005: “A 

decretação da falência ou o deferimento do processamento da 

recuperação judicial suspende o curso da prescrição e de todas as ações 

e execuções em face do devedor, inclusive aquelas dos credores 

particulares do sócio solidário”. No mesmo sentido, o art. 52, III, do 

mesmo diploma legal: “Estando em termos a documentação exigida no 

art. 51 desta Lei, o juiz deferirá o processamento da recuperação judicial 

e, no mesmo ato: [...] III – ordenará a suspensão de todas as ações ou 

execuções contra o devedor, na forma do art. 6º desta Lei, permanecendo 

os respectivos autos no juízo onde se processam, ressalvadas as ações 

previstas nos §§ 1º, 2º e 7º do art. 6º desta Lei e as relativas a créditos 

excetuados na forma dos §§ 3º e 4º do art. 49 desta Lei [...]”. A par disso, 

ressalte-se ainda que, em não raras vezes, o devedor solidário é, também, 

sócio da pessoa jurídica em recuperação. Contudo, os devedores 

solidários da obrigação – que tem como devedor principal a empresa 

recuperanda – não podem alegar em seu favor a parte final do caput do 

referido art. 6º como fundamento do pedido de suspensão das ações 

individuais ajuizadas contra eles, invocando, assim, a redação que 

determina a suspensão das ações não apenas contra o devedor principal, 

mas também “aquelas dos credores particulares do sócio solidário”. Isso 

porque o caput do art. 6º da Lei 11.101/2005, no que concerne à 

suspensão das ações por ocasião do deferimento da recuperação, 

alcança os sócios solidários, figuras presentes naqueles tipos societários 

em que a responsabilidade pessoal dos consorciados não é subsidiária 

ou limitada às suas respectivas quotas/ações, como é o caso, por 

exemplo, da sociedade em nome coletivo (art. 1.039 do CC/2002) e da 

sociedade em comandita simples, no que concerne aos sócios 

comanditados (art. 1.045 do CC/2002). Diferentemente, é a situação dos 

devedores solidários ou coobrigados, haja vista que para eles a disciplina 

é exatamente inversa, prevendo o § 1º do art. 49, expressamente, a 

preservação de suas obrigações na eventualidade de ser deferida a 

recuperação judicial do devedor principal: “Os credores do devedor em 

recuperação judicial conservam seus direitos e privilégios contra os 

coobrigados, fiadores e obrigados de regresso”. Portanto, não há falar 

em suspensão da execução direcionada a codevedores ou a devedores 

solidários pelo só fato de o devedor principal ser sociedade cuja 

recuperação foi deferida, pouco importando se o executado é também 

sócio da recuperanda ou não, uma vez não se tratar de sócio solidário. 

Nesse sentido, aliás, o Enunciado 43 da I Jornada de Direito Comercial 

realizada pelo CJF/STJ determina que a “suspensão das ações e 

execuções previstas no art. 6º da Lei n. 11.101/2005 não se estende aos 

coobrigados do devedor”. Sob outro enfoque, no tocante à segunda 

fase (b), a aprovação do plano opera – diferentemente da primeira fase 

– novação dos créditos, e a decisão homologatória constitui, ela própria, 

novo título executivo judicial. É o que dispõe o art. 59, caput e § 1º, da Lei 

11.101/2005: “O plano de recuperação judicial implica novação dos 

créditos anteriores ao pedido, e obriga o devedor e todos os credores a 

ele sujeitos, sem prejuízo das garantias, observado o disposto no § 1º do 

art. 50 desta Lei [...] § 1º A decisão judicial que conceder a recuperação 

judicial constituirá título executivo judicial, nos termos do art. 584, inciso 

III, do caput da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo 

Civil”. Antes de prosseguir, a respeito da novação comum, destaque-se 

que os arts. 364 e 365 do CC prescrevem, respectivamente, que “A 

novação extingue os acessórios e garantias da dívida, sempre que não 

houver estipulação em contrário. Não aproveitará, contudo, ao credor 

ressalvar o penhor, a hipoteca ou a anticrese, se os bens dados em 

garantia pertencerem a terceiro que não foi parte na novação” e que 

“Operada a novação entre o credor e um dos devedores solidários, 

somente sobre os bens do que contrair a nova obrigação subsistem as 

preferências e garantias do crédito novado. Os outros devedores 
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solidários ficam por esse fato exonerados”. A despeito disso, as 

execuções intentadas contra a empresa recuperanda e seus garantes 

não podem ser extintas nos termos dos referidos arts. 364 e 365 do CC. 

De igual sorte, as garantias concedidas não podem ser restabelecidas 

em caso de futura decretação de falência, apesar do disposto no art. 61, 

§ 2º, da Lei 11.101/2005, segundo o qual “Decretada a falência, os 

credores terão reconstituídos seus direitos e garantias nas condições 

originalmente contratadas, deduzidos os valores eventualmente pagos 

e ressalvados os atos validamente praticados no âmbito da recuperação 

judicial”. Tudo isso porque a novação prevista na lei civil é bem diversa 

daquela disciplinada na Lei 11.101/2005. Se a novação civil faz, como 

regra, extinguir as garantias da dívida, inclusive as reais prestadas por 

terceiros estranhos ao pacto (art. 364 do CC), a novação decorrente do 

plano de recuperação traz, como regra, ao reverso, a manutenção das 

garantias (art. 59, caput, da Lei 11.101/2005), as quais só serão suprimidas 

ou substituídas “mediante aprovação expressa do credor titular da 

respectiva garantia”, por ocasião da alienação do bem gravado (art. 50, 

§ 1º). Além disso, a novação específica da recuperação desfaz-se na 

hipótese de falência, quando então os “credores terão reconstituídos 

seus direitos e garantias nas condições originalmente contratadas” (art. 

61, § 2º). Daí se conclui que o plano de recuperação judicial opera uma 

novação sui generis e sempre sujeita a condição resolutiva – que é o 

eventual descumprimento do que ficou acertado no plano –, 

circunstância que a diferencia, sobremaneira, daquela outra, comum, 

prevista na lei civil. Dessa forma, muito embora o plano de recuperação 

judicial opere novação das dívidas a ele submetidas, as garantias reais 

ou fidejussórias são preservadas, circunstância que possibilita ao credor 

exercer seus direitos contra terceiros garantidores e impõe a manutenção 

das ações e execuções aforadas em face de fiadores, avalistas ou 

coobrigados em geral. Importa ressaltar que não haveria lógica no 

sistema se a conservação dos direitos e privilégios dos credores contra 

coobrigados, fiadores e obrigados de regresso (art. 49, § 1º, da Lei 

11.101/2005) dissesse respeito apenas ao interregno temporal que 

medeia o deferimento da recuperação e a aprovação do plano, cessando 

tais direitos após a concessão definitiva com a decisão judicial. 

Precedentes citados: REsp 1.326.888-RS, Quarta Turma, DJe 5/5/2014; 

REsp 1.269.703-MG, Quarta Turma, DJe 30/11/2012; AgRg no REsp 

1.334.284-MT, Terceira Turma, DJe 15/9/2014; AgRg nos EDcl no REsp 

1.280.036-SP, Terceira Turma, DJe 5/9/2013; e EAg 1.179.654-SP, Segunda 

Seção, DJe 13/4/2012. REsp 1.333.349-SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 

Segunda Seção, julgado em 26/11/2014, DJe 2/2/2015.

.........................................................................................................................................

DIREITO CIVIL. LIMITES À APLICABILIDADE DO ART. 50 DO CC. 

O encerramento das atividades da sociedade ou sua dissolução, ainda 

que irregulares, não são causas, por si sós, para a desconsideração da 

personalidade jurídica a que se refere o art. 50 do CC. Para a aplicação 

da teoria maior da desconsideração da personalidade social – adotada 

pelo CC –, exige-se o dolo das pessoas naturais que estão por trás da 

sociedade, desvirtuando-lhe os fins institucionais e servindo-se os 

sócios ou administradores desta para lesar credores ou terceiros. É 

a intenção ilícita e fraudulenta, portanto, que autoriza, nos termos 

da teoria adotada pelo CC, a aplicação do instituto em comento. 

Especificamente em relação à hipótese a que se refere o art. 50 do CC, 

tratando-se de regra de exceção, de restrição ao princípio da autonomia 

patrimonial da pessoa jurídica, deve-se restringir a aplicação desse 

disposto legal a casos extremos, em que a pessoa jurídica tenha sido 

instrumento para fins fraudulentos, configurado mediante o desvio 

da finalidade institucional ou a confusão patrimonial. Dessa forma, a 

ausência de intuito fraudulento afasta o cabimento da desconsideração 

da personalidade jurídica, ao menos quando se tem o CC como o 

microssistema legislativo norteador do instituto, a afastar a simples 

hipótese de encerramento ou dissolução irregular da sociedade como 

causa bastante para a aplicação do disregard doctrine. Ressalte-se que 

não se quer dizer com isso que o encerramento da sociedade jamais 

será causa de desconsideração de sua personalidade, mas que somente 

o será quando sua dissolução ou inatividade irregulares tenham o fim 

de fraudar a lei, com o desvirtuamento da finalidade institucional ou 

confusão patrimonial. Assim é que o enunciado 146, da III Jornada de 

Direito Civil, orienta o intérprete a adotar exegese restritiva no exame 

do artigo 50 do CC, haja vista que o instituto da desconsideração, 

embora não determine a despersonalização da sociedade – visto 

que aplicável a certo ou determinado negócio e que impõe apenas 

a ineficácia da pessoa jurídica frente ao lesado –, constitui restrição 

ao princípio da autonomia patrimonial. Ademais, evidenciando a 

interpretação restritiva que se deve dar ao dispositivo em exame, a IV 

Jornada de Direito Civil firmou o enunciado 282, que expressamente 

afasta o encerramento irregular da pessoa jurídica como causa para 

desconsideração de sua personalidade: “O encerramento irregular das 

atividades da pessoa jurídica, por si só, não basta para caracterizar abuso 

da personalidade jurídica”. Entendimento diverso conduziria, no limite, 

em termos práticos, ao fim da autonomia patrimonial da pessoa jurídica, 

ou seja, regresso histórico incompatível com a segurança jurídica e com 

o vigor da atividade econômica. Precedentes citados: AgRg no REsp 

762.555-SC, Quarta Turma, DJe 25/10/2012; e AgRg no REsp 1.173.067/RS, 

Terceira Turma, DJe 19/6/2012. EREsp 1.306.553-SC, Rel. Min. Maria Isabel 

Gallotti, julgado em 10/12/2014, DJe 12/12/2014.

.........................................................................................................................................

JULGADOS EXTRAÍDOS DO INFORMATIVO Nº 555 – STJ

DIREITO CIVIL. ÓBITO DE EX-COMPANHEIRO ALIMENTANTE E 
RESPONSABILIDADE DO ESPÓLIO PELOS DÉBITOS ALIMENTARES 
NÃO QUITADOS. 

Extingue-se, com o óbito do alimentante, a obrigação de prestar 
alimentos a sua ex-companheira decorrente de acordo celebrado em 
razão do encerramento da união estável, transmitindo-se ao espólio 
apenas a responsabilidade pelo pagamento dos débitos alimentares 
que porventura não tenham sido quitados pelo devedor em vida 
(art. 1.700 do CC). De acordo com o art. 1.700 do CC, “A obrigação 
de prestar alimentos transmite-se aos herdeiros do devedor, na 
forma do art. 1.694”. Esse comando deve ser interpretado à luz do 
entendimento doutrinário de que a obrigação alimentar é fruto da 
solidariedade familiar, não devendo, portanto, vincular pessoas fora 
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desse contexto. A morte do alimentante traz consigo a extinção da 
personalíssima obrigação alimentar, pois não se pode conceber que 
um vínculo alimentar decorrente de uma já desfeita solidariedade 
entre o falecido-alimentante e a alimentada, além de perdurar após 
o término do relacionamento, ainda lance seus efeitos para além da 
vida do alimentante, deitando garras no patrimônio dos herdeiros, 
filhos do de cujus. Entender que a obrigação alimentar persiste 
após a morte, ainda que nos limites da herança, implicaria agredir 
o patrimônio dos herdeiros (adquirido desde o óbito por força da 
saisine). Aliás, o que se transmite, no disposto do art. 1.700 do CC, 
é a dívida existente antes do óbito e nunca o dever ou a obrigação 
de pagar alimentos, pois personalíssima. Não há vínculos entre 
os herdeiros e a ex-companheira que possibilitem se protrair, 
indefinidamente, o pagamento dos alimentos a esta, fenecendo, 
assim, qualquer tentativa de transmitir a obrigação de prestação de 
alimentos após a morte do alimentante. O que há, e isso é inegável, 
até mesmo por força do expresso texto de lei, é a transmissão da 
dívida decorrente do débito alimentar que por ventura não tenha 
sido paga pelo alimentante enquanto em vida. Essa limitação de 
efeitos não torna inócuo o texto legal que preconiza a transmissão, 
pois, no âmbito do STJ, se vem dando interpretação que, embora 
lhe outorgue efetividade, não descura dos comandos macros que 
regem as relações das obrigações alimentares. Daí a existência de 
precedentes que limitam a prestação dos alimentos, pelo espólio, à 
circunstância do alimentado também ser herdeiro, ante o grave risco 
de demoras, naturais ou provocadas, no curso do inventário, que 
levem o alimentado a carência material inaceitável (REsp 1.010.963-
MG, Terceira Turma, DJe 5/8/2008). Qualquer interpretação diversa, 
apesar de gerar mais efetividade ao art. 1.700 do CC, vergaria de 
maneira inaceitável os princípios que regem a obrigação alimentar, 
dando ensejo à criação de situações teratológicas, como o de viúvas 
pagando alimentos para ex-companheiras do de cujus, ou verdadeiro 
digladiar entre alimentados que também sejam herdeiros, todos 
pedindo, reciprocamente, alimentos. Assim, admite-se a transmissão 
tão somente quando o alimentado também seja herdeiro, e, ainda 
assim, enquanto perdurar o inventário, já se tratando aqui de uma 
excepcionalidade, porquanto extinta a obrigação alimentar desde o 
óbito. A partir de então (no caso de herdeiros) ou a partir do óbito 
do alimentante (para aqueles que não o sejam), fica extinto o direito 
de perceber alimentos com base no art. 1.694 do CC, ressaltando-se 
que os valores não pagos pelo alimentante podem ser cobrados do 
espólio. REsp 1.354.693-SP, Rel. originário Min. Maria Isabel Gallotti, 
voto vencedor Min. Nancy Andrighi, Rel. para acórdão Min. Antonio 
Carlos Ferreira, julgado em 26/11/2014, DJe 20/2/2015.

...................................................................................................................................

DIREITO CIVIL. RETIFICAÇÃO DO SOBRENOME DOS FILHOS EM 
RAZÃO DE DIVÓRCIO.  

É admissível a averbação, no registro de nascimento do filho, da 
alteração do sobrenome de um dos genitores que, em decorrência 
do divórcio, optou por utilizar novamente o nome de solteiro, 
contanto que ausentes quaisquer prejuízos a terceiros. O art. 57 

da Lei 6.015/1973 – Lei de Registros Públicos – admite a alteração 
do nome civil, excepcionalmente e de forma motivada, com a 
devida apreciação judicial, sem descurar da ausência de prejuízo 
a terceiros. Dessa forma, é justificável e plausível a modificação do 
sobrenome constante da certidão de nascimento, situação que 
prima pela contemporaneidade da vida, dinâmica por natureza (e 
não do momento da lavratura do registro). A função do sobrenome é 
identificar o núcleo familiar da pessoa e deve retratar a verdade real, 
fim do registro público, que objetiva espelhar, da melhor forma, a 
linhagem individual. Assim, é direito subjetivo da pessoa retificar seu 
sobrenome no registro de nascimento de seus filhos após divórcio. 
Ademais, a averbação do sobrenome no registro de nascimento do 
filho em decorrência do casamento (art. 3º, parágrafo único, da Lei 
8.560/1992) atrai, à luz do princípio da simetria, a aplicação da mesma 
norma à hipótese inversa, qual seja, em decorrência do divórcio, 
um dos genitores deixa de utilizar o nome de casado. Além disso, 
não se coaduna à razoabilidade exigir que um dos genitores e seus 
filhos portem diariamente consigo cópia da certidão de casamento 
dos pais com a respectiva averbação para fins de identificação, em 
prejuízo do exercício do poder familiar. Além do mais, não seria 
coerente impor a alguém utilizar-se de outro documento público 
para provar a filiação constante de sua certidão de nascimento. Por 
isso, havendo alteração superveniente que venha a obstaculizar a 
própria identificação do indivíduo no meio social, resta indubitável 
a possibilidade de posterior retificação do registro civil. Por fim, 
registre-se que não se verifica impedimento legal para modificação 
do sobrenome dos filhos quando há alteração do nome de um dos 
genitores por ocasião do divórcio, conforme se verifica na legislação 
de regência: art. 54 da Lei 6.015/1973, arts. 20 e 27 do ECA, art. 1.565 
do CC e art. 3º, parágrafo único, da Lei 8.560/1992. Precedentes 
citados: REsp 1.072.402-MG, Quarta Turma, DJe 1º/2/2013; e REsp 
1.041.751-DF, Terceira Turma, DJe 3/9/2009. REsp 1.279.952-MG, Rel. 
Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, julgado em 3/2/2015, DJe 12/2/2015.
...................................................................................................................................

DIREITO CIVIL. DESCONSTITUIÇÃO DE PATERNIDADE REGISTRAL. 

Admitiu-se a desconstituição de paternidade registral no seguinte 
caso: (a) o pai registral, na fluência de união estável estabelecida com 
a genitora da criança, fez constar o seu nome como pai no registro 
de nascimento, por acreditar ser o pai biológico do infante; (b) 
estabeleceu-se vínculo de afetividade entre o pai registral e a criança 
durante os primeiros cinco anos de vida deste; (c) o pai registral 
solicitou, ao descobrir que fora traído, a realização de exame de DNA 
e, a partir do resultado negativo do exame, não mais teve qualquer 
contato com a criança, por mais de oito anos até a atualidade; e (d) o 
pedido de desconstituição foi formulado pelo próprio pai registral. 
De fato, a simples ausência de convergência entre a paternidade 
declarada no assento de nascimento e a paternidade biológica, por 
si só, não autoriza a invalidação do registro. Realmente, não se impõe 
ao declarante, por ocasião do registro, prova de que é o genitor da 
criança a ser registrada. O assento de nascimento traz, em si, essa 
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presunção. Entretanto, caso o declarante demonstre ter incorrido, 
seriamente, em vício de consentimento, essa presunção poderá vir a 
ser ilidida por ele. Não se pode negar que a filiação socioativa detém 
integral respaldo do ordenamento jurídico nacional, a considerar a 
incumbência constitucional atribuída ao Estado de proteger toda 
e qualquer forma de entidade familiar, independentemente de sua 
origem (art. 227 da CF). Ocorre que o estabelecimento da filiação 
socioafetiva perpassa, necessariamente, pela vontade e, mesmo, 
pela voluntariedade do apontado pai, ao despender afeto, de ser 
reconhecido como tal. Em outras palavras, as manifestações de 
afeto e carinho por parte de pessoa próxima à criança somente 
terão o condão de convolarem-se numa relação de filiação se, além 
da caracterização do estado de posse de filho, houver, por parte do 
indivíduo que despende o afeto, a clara e inequívoca intenção de 
ser concebido juridicamente como pai ou mãe da criança. Portanto, 
a higidez da vontade e da voluntariedade de ser reconhecido 
juridicamente como pai consubstancia pressuposto à configuração 
de filiação socioafetiva no caso aqui analisado. Dessa forma, não se 
concebe a conformação dessa espécie de filiação quando o apontado 
pai incorre em qualquer dos vícios de consentimento. Ademais, sem 
proceder a qualquer consideração de ordem moral, não se pode 
obrigar o pai registral, induzido a erro substancial, a manter uma 
relação de afeto igualmente calcada no vício de consentimento 
originário, impondo-lhe os deveres daí advindos sem que voluntária 
e conscientemente o queira. Além disso, como a filiação sociafetiva 
pressupõe a vontade e a voluntariedade do apontado pai de ser 
assim reconhecido juridicamente, caberá somente a ele contestar a 
paternidade em apreço. Por fim, ressalte-se que é diversa a hipótese 
em que o indivíduo, ciente de que não é o genitor da criança, 
voluntária e expressamente declara o ser perante o Oficial de 
Registro das Pessoas Naturais (“adoção à brasileira”), estabelecendo 
com esta, a partir daí, vínculo da afetividade paterno-filial. Nesta 
hipótese – diversa do caso em análise –, o vínculo de afetividade se 
sobrepõe ao vício, encontrando-se inegavelmente consolidada a 
filiação socioafetiva (hipótese, aliás, que não comportaria posterior 
alteração). A consolidação dessa situação – em que pese antijurídica 
e, inclusive, tipificada no art. 242 do CP –, em atenção ao melhor e 
prioritário interesse da criança, não pode ser modificada pelo pai 
registral e socioafetivo, afigurando-se irrelevante, nesse caso, a 
verdade biológica. Trata-se de compreensão que converge com 
o posicionamento perfilhado pelo STJ (REsp 709.608-MS, Quarta 
Turma, DJe 23/11/2009; e REsp 1.383.408-RS, Terceira Turma, DJe 
30/5/2014). REsp 1.330.404-RS, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, 
julgado em 5/2/2015, DJe 19/2/2015.

...................................................................................................................................

DIREITO CIVIL. EXCLUSÃO DOS SOBRENOMES PATERNOS EM 
RAZÃO DO ABANDONO PELO GENITOR.

Pode ser deferido pedido formulado por filho que, no primeiro ano após 

atingir a maioridade, pretende excluir completamente de seu nome civil 

os sobrenomes de seu pai, que o abandonou em tenra idade. Nos termos 

da legislação vigente (arts. 56 e 57 da Lei 6.015/1973 – Lei de Registros 

Públicos), o nome civil pode ser alterado no primeiro ano, após atingida 

a maioridade, desde que não prejudique os apelidos de família, ou, 

ultrapassado esse prazo, por justo motivo, mediante apreciação judicial 

e após ouvido o Ministério Público. A propósito, deve-se salientar a 

tendência do STJ à superação da rigidez do registro de nascimento, com 

a adoção de interpretação mais condizente com o respeito à dignidade 

da pessoa humana, fundamento basilar de um estado democrático. 

Em outras palavras, o STJ tem adotado posicionamento mais flexível 

acerca da imutabilidade ou definitividade do nome civil, especialmente 

quanto à possibilidade de alteração por justo motivo (hipótese prevista 

no art. 57), que deve ser aferido caso a caso.  Com efeito, o princípio 

da imutabilidade do nome não é absoluto no sistema jurídico brasileiro. 

Além disso, a referida flexibilização se justifica “pelo próprio papel que 

o nome desempenha na formação e consolidação da personalidade de 

uma pessoa” (REsp 1.412.260-SP, Terceira Turma, DJe 22/5/2014). Desse 

modo, o direito da pessoa de portar um nome que não lhe remeta 

às angústias decorrentes do abandono paterno e, especialmente, 

corresponda à sua realidade familiar, sobrepõe-se ao interesse público 

de imutabilidade do nome, já excepcionado pela própria Lei de 

Registros Públicos. Sendo assim, nos moldes preconizados pelo STJ, 

considerando que o nome é elemento da personalidade, identificador e 

individualizador da pessoa na sociedade e no âmbito familiar, conclui-se 

que o abandono pelo genitor caracteriza o justo motivo de o interessado 

requerer a alteração de seu nome civil, com a respectiva exclusão 

completa dos sobrenomes paternos. Precedentes citados: REsp 66.643-

SP, Quarta Turma, DJ 21/10/1997; e REsp 401.138-MG, Terceira Turma, 

DJ 26/6/2003. REsp 1.304.718-SP, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, 

julgado em 18/12/2014, DJe 5/2/2015.

.........................................................................................................................................

DIREITO EMPRESARIAL. ALIENAÇÃO EXTRAORDINÁRIA DE 
ATIVO DA FALIDA E DESNECESSIDADE DE PRÉVIA PUBLICAÇÃO 
DE EDITAL.

Na hipótese de alienação extraordinária de ativo da falida (arts. 144 
e 145 da Lei 11.101/2005), não é necessária a prévia publicação de 
edital em jornal de grande circulação prevista no § 1° do art. 142 
da Lei 11.101/2005. A Lei de Falências, em seu art. 142, prevê três 
modalidades ordinárias de alienação do ativo, quais sejam: leilão, 
pregão e propostas fechadas. Além disso, os arts. 144 e 145 do 
referido diploma legal preveem a alienação extraordinária do ativo 
da pessoa jurídica mediante proposta aprovada ou homologada 
pelo juiz. Ciente disso, verifica-se que não é necessário que a 
alienação extraordinária do ativo seja precedida de publicação de 
edital em jornal de grande circulação, para que seja dada ampla 
publicidade à intenção de venda, como exige o art. 142, § 1º, da Lei 
de Falências. Isso porque o referido dispositivo legal diz respeito 
exclusivamente à alienação ordinária, por três motivos, a saber: 
primeiro, por uma razão topográfica, pois o enunciado normativo 
do art. 142 diz respeito à alienação ordinária, sendo que a alienação 
extraordinária somente passa a ser tratada no art. 144 da Lei de 
Falências; segundo, por uma razão ontológica, uma vez que a 
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necessidade de edital prévio praticamente eliminaria a diferença 
entre a alienação ordinária e a extraordinária, haja vista que, depois 
de publicado o edital, pouco restaria ao juiz além de proclamar a 
melhor proposta ou fazer uma sessão de lances mediante pregão 
ou leilão; e terceiro, por uma razão teleológica, pois a exigência de 
edital comprometeria a celeridade do procedimento de alienação do 
ativo, podendo inviabilizar a continuidade da atividade empresária, 
que é um dos principais objetivos da Lei de Falências. Por fim, cabe 
lembrar que até mesmo na execução individual, em que o devedor 
merece maior proteção do que na execução concursal, já se admite 
a venda direta de ativo, inclusive por preço inferior ao da avaliação, 
sem necessidade de publicação de editais, à luz do que dispõe 
o art. 685-C do CPC. REsp 1.356.809-GO, Rel. Min. Paulo De Tarso 
Sanseverino, julgado em 10/2/2015, DJe 18/2/2015.

...................................................................................................................................

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. LIMITAÇÃO DA SUSPENSÃO DO 
PROCESSO CÍVEL PARA QUE HAJA A APRECIAÇÃO DE QUESTÃO 
PREJUDICIAL NA ESFERA CRIMINAL. 

A suspensão do processo determinada com base no art. 110 do CPC 
não pode superar um ano, de modo que, ultrapassado esse prazo, 
pode o juiz apreciar a questão prejudicial. A despeito de o art. 935, 
in fine, do CC positivar uma relação de prejudicialidade entre as 
esferas penal e cível, a ponto de autorizar o magistrado a suspender 
o processo, é inviável o sobrestamento indeterminado da ação cível, 
sobretudo quando ultrapassado o lapso de um ano, nos termos 
do art. 110 do CPC, o qual deve ser interpretado em consonância 
com o art. 265, § 5º, do CPC. Com efeito, o art. 110 do CPC confere 
ao juiz a faculdade de sobrestar o andamento do processo civil 
para a verificação de fato delituoso, atribuindo-se ao magistrado 
a prerrogativa de examinar a conveniência e a oportunidade 
dessa suspensão. Segundo a doutrina, a razão hermenêutica de 
tal comando reside na possibilidade de decisões conflitantes 
justificando a suspensão da causa prejudicada, para aguardar-se a 
solução da prejudicial, nos termos do art. 265, IV, alínea “a”, do CPC. 
Por fim, ressalte-se que a eventual análise da questão prejudicial 
não se revestirá da força da coisa julgada material, nos termos do 
art. 469, III, do CPC. Precedentes citados: REsp 282.235-SP, Terceira 
Turma, DJ 9/04/2001; REsp 35.877-SP, Quarta Turma, DJ 4/11/1996. 
REsp 1.198.068-MS, Rel. Min. Marco Buzzi, julgado em 2/12/2014, DJe 
20/2/2015.

...................................................................................................................................

//NOTÍCIAS
Notícias STF

Quinta-feira, 08 de janeiro de 2015 

Regras internacionais de direitos humanos garantem prisão 
domiciliar a gestante

O presidente do Supremo Tribunal Federal, ministro Ricardo 

Lewandowski, concedeu habeas corpus (HC 126107) a uma mulher 

grávida que se encontrava presa na Penitenciária Feminina da 

cidade de São Paulo. Com a decisão, a gestante permanecerá presa 

preventivamente, mas em casa.

No pedido, a Defensoria Pública paulista informa que a presa é 

“portadora de cardiopatia grave” e está “em estágio avançado de 

gestação”. Ademais, “encontra-se presa preventivamente, desde 

20/5/2014, em razão da suposta prática do crime previsto no artigo 33 

da Lei 11.343/2006 [tráfico de drogas]”.

Ao analisar o HC, o ministro Lewandowski destacou que vícios 

formais impediriam a análise do pedido. Entretanto, diante do cenário 

de flagrante violação aos direitos humanos, e fundamentado na 

Constituição brasileira e em normas internacionais de direitos humanos, 

decidiu conceder de ofício o pedido de habeas corpus.

Constituição Federal

No plano da Constituição Federal brasileira, o presidente do STF 

ressaltou que a individualização da pena é uma garantia fundamental 

do Estado Democrático de Direito, de modo que o nascituro não 

pode “pagar” criminalmente pelos supostos atos, ainda em apuração, 

praticados por sua genitora.

“Se é certo que esse fato reprovável se, ao final, for comprovado 

enquadra-se perfeitamente em evidente tráfico ilícito de entorpecentes, 

o mesmo não se pode dizer quanto à adequação da medida às condições 

pessoais da acusada (artigo 282 do Código de Processo Penal) e do 

próprio nascituro, a quem certamente não se pode estender os efeitos 

de eventual e futura pena, nos termos do que estabelece o artigo 5º, 

XLV, da Constituição Federal”, ressaltou o presidente da Corte.

O ministro Lewandowski salientou ainda o fato de a Penitenciária 

Feminina da Capital encontrar-se com o número de presas 13% acima 

de sua capacidade, fato que comprometeria a segurança e o adequado 

tratamento médico.

Direitos Humanos 

Além da legislação brasileira, o ministro Lewandowski buscou 

fundamento em normas internacionais de direitos humanos, ao lembrar 

que, “durante a 65ª Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas, 

realizada em dezembro de 2010, foram aprovadas as Regras Mínimas 

para Mulheres Presas”.

Essas regras obrigam os Estados-membros da ONU, inclusive o Brasil, a 

“desenvolverem opções de medidas e alternativas à prisão preventiva 
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e à pena especificamente voltadas às mulheres infratoras, dentro 

do sistema jurídico do Estado-membro, considerando o histórico de 

vitimização de diversas mulheres e suas responsabilidades maternas”.

Destacou ainda que tais regras “são dirigidas às autoridades 

penitenciárias e agentes de justiça criminal, incluindo os responsáveis 

por formular políticas públicas, legisladores, o ministério público, 

o judiciário e os funcionários encarregados de fiscalizar a liberdade 

condicional envolvidos na administração de penas não privativas de 

liberdade e de medidas em meio comunitário”.

Desde o seu discurso de posse no cargo de presidente do STF, o ministro 

Ricardo Lewandowski expressa o desejo de que os membros do Poder 

Judiciário brasileiro observem e apliquem os entendimentos das Cortes 

de Direitos Humanos, integrando-os à prática jurídica do País, citando 

que “é preciso, também, que os nossos magistrados tenham uma 

interlocução maior com os organismos internacionais, como a ONU e 

a OEA, por exemplo, especialmente com os tribunais supranacionais 

quanto à aplicação dos tratados de proteção dos direitos fundamentais, 

inclusive com a observância da jurisprudência dessas cortes”.

Processos relacionados

HC 126107

...................................................................................................................................

Notícias STF

Quarta-feira, 04 de fevereiro de 2015

Lei que concede pensão para cônjuge de vítima de assassinato 
é inconstitucional, decide STF

O Supremo Tribunal Federal (STF) julgou inconstitucionais leis do 
Distrito Federal de 1994 e de 1995 que concediam o direito a pensão 
para cônjuges de pessoas assassinadas no DF. No entendimento 
dos ministros, trata-se de uma ampliação desmesurada da 
responsabilidade atribuída ao poder público.

Na sessão desta quarta-feira (4), o Plenário do STF ainda referendou 
liminar concedida pelo ministro Gilmar Mendes na Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) 5091, que trata de lei do Estado do Mato 
Grosso relativa ao reconhecimento de título obtido no exterior 
para a progressão funcional de servidor. Na Ação Declaratória 
de Constitucionalidade (ADC) 27, referente à lei que prorrogou 
contratos de franqueados dos Correios, houve o referendo de 
decisão monocrática do ministro Marco Aurélio que negou cautelar 
cujo objetivo era assegurar a validade de todos os atuais contratos 
de franquia.

ADI 1358

Os ministros julgaram inconstitucionais, por unanimidade, as Leis 
849/1994 e 931/1995 do Distrito Federal (DF). A primeira instituiu 
pensão especial para os cônjuges de pessoas assassinadas vítimas 
de crimes hediondos ocorridos no DF. A outra estabelecia que, para 
os efeitos daquela lei, seriam considerados os óbitos ocorridos a 

partir de 21 de abril de 1960, desde que os pedidos de habilitação da 
pensão especial observassem as condições preestabelecidas.

Segundo o relator, ministro Gilmar Mendes, na ocasião do julgamento 
da liminar o Plenário entendeu que se tratava da “ampliação 
desmesurada” da responsabilidade prevista no artigo 37, parágrafo 
6º, da Constituição Federal, que responsabiliza pessoas jurídicas de 
direito público por danos causados por  agentes públicos a terceiros.

ADI 5091

Por unanimidade, os ministros do STF referendaram a medida cautelar 
na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5091, de relatoria do 
ministro Dias Toffoli. Na liminar, o relator declarou inconstitucional 
lei promulgada pela Assembleia Legislativa do Estado de Mato 
Grosso por vício de iniciativa, uma vez que é reservada ao chefe do 
Poder Executivo a propositura de lei relativa à progressão funcional 
de servidores.

O artigo 1º da Lei Estadual nº 10.011 dispõe “sobre o aceite de títulos 
obtidos no Mercosul para progressão funcional de servidor público 
no Estado de Mato Grosso”.

ADC 27

Na Ação Declaratória de Constitucionalidade (ADC) 27, a Associação 
Nacional das Franquias Postais do Brasil pede a manifestação da 
Corte quanto a dispositivos da Lei 11.668/2008, que prorroga a 
validade de contratos de franquia. Em decisão monocrática proferida 
em 2012, o relator do caso, ministro Marco Aurélio indeferiu o 
pedido de cautelar, por entender que o caso discute situações 
subjetivas individualizadas, para as quais a ADC não é via processual 
adequada. Determinou ainda apensar o processo à Ação Direta 
de Inconstitucionalidade (ADI) 4437, que trata do mesmo tema. O 
Plenário do STF, por unanimidade, referendou a decisão cautelar.

 Processos relacionados

ADI 1358

ADI 5091

ADC 27

...................................................................................................................................

//ARTIGOS DOUTRINÁRIOS
Vacatio legis do novo CPC é insuficiente para o desafio 
imposto

PRAZO EXÍGUO

Dia 6 de janeiro de 2015, 11h13

Por Marcos da Costa e José Rogério Cruz e Tucci

[Artigo originalmente publicado no jornal Folha de S.Paulo desta terça-feira 

(6/1)]

Acaba de ser aprovado pelo Senado Federal o novo Código de Processo 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=126107&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=1358&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=5091&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=27&classe=ADC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Civil, tão aguardado pela nossa comunidade jurídica.

Lembramos que, já no passado, Carnelutti chamava a atenção para o 

inexorável impacto causado pela introdução de uma nova arquitetura 

processual, afirmando, em tom experiente, que, nestes momentos, 

gostaria mesmo de estar afastado do foro e das lides forenses!

Diante das importantes repercussões jurídicas, sociais e econômicas que 

decorrerão da vigência do novel diploma processual, o prazo de vacatio 

legis de apenas um ano é a rigor extremamente exíguo e insuficiente 

para atender ao desafio imposto aos operadores do direito que exercem 

a profissão no âmbito de um território de dimensões continentais.

Saliente-se que as novas regras não poderão atingir situações 

processuais já consolidadas ou extintas sob o império da legislação 

revogada. Todavia, embora provendo somente para o futuro, decorrido 

o mencionado lapso de vacatio, o novo CPC, à luz da máxima tempus 

regit actum, tem aplicação imediata, atingindo todos os atos que ainda 

não foram construídos.

O CPC aprovado, em suas linhas gerais, não descurou a moderna linha 

principiológica que advém do texto constitucional. Pelo contrário, 

destacam-se em sua redação inúmeras regras que, a todo o momento, 

procuram assegurar o devido processo legal.

Este é o primeiro código processual aprovado em um regime 

democrático, trazendo inovações importantes, como o destaque à 

conciliação, os poderes instrutórios dos juízes, as regras atinentes à 

atuação processual dos advogados, o sistema recursal, e a possibilidade 

de instauração do denominado “incidente de resolução de demandas 

repetitivas” e prazos computados em dias úteis. Traz também avanços 

como o período de férias aos advogados, única categoria profissional 

que não tinha direito ao descanso, e a maior clareza na fixação de 

honorários sucumbenciais.

O ano de 2015 será marcado pelo esforço que todos os agentes do 

sistema de Justiça precisarão empreender para aprender a manejar as 

novas regras, considerando inclusive que não se aplicarão apenas em 

novos processos, mas aos quase 100 milhões de feitos em tramitação, 

com impacto inclusive nos trabalhistas, eleitorais e administrativos, 

sobre os quais serão aplicadas subsidiariamente. Os profissionais do 

Direito já vêm sendo obrigados a lidar com as mudanças causadas pela 

informatização do processo, notadamente os advogados, únicos que 

não recebem o apoio público para a adequação de suas atividades, 

agora terão também esse desafio. A Ordem dos Advogados do Brasil 

de São Paulo, preocupada como seus mais de 300 mil advogados 

inscritos, disponibilizará toda sua estrutura, com palestras e seminários, 

presenciais e à distância, por seu Departamento Cultural, Comissão de 

Reforma do CPC e a Escola Superior de Advocacia, na capital do estado 

e por todo o interior.

As alterações processuais se projetam para a sociedade. É o anseio dela 

que se busca atender com a reforma. O processo é o caminho definido 

pelo Poder Público para fazer com que o direito seja observado por 

todos, e a paz social prevaleça, com a solução das lides individuais e 

coletivas, que passa não apenas pelas contendas judiciais, mas pelas 

formas alternativas de composição que ganham maior relevo no novo 

Código.

É evidente que para se alcançar a celeridade na tramitação das 

demandas, e para que as decisões nelas proferidas sejam tecnicamente 

mais acertadas e socialmente mais justas, torna-se necessário conjugar 

a reforma processual ora introduzida em nosso ordenamento jurídico 

com uma nova organização judiciária, aparelhada pelos meios materiais 

disponíveis em época contemporânea.

Mas espera-se que a reforma do CPC seja um passo importante para que 

a nossa Justiça caminhe de forma mais célere em direção aos ideários da 

sociedade brasileira.

*Texto alterado às 13h36 do dia 6 de janeiro de 2015 para correções.

Marcos da Costa é advogado e presidente da OAB-SP.

José Rogério Cruz e Tucci é advogado, diretor e professor titular 

da Faculdade de Direito da USP e ex-presidente da Associação dos 

Advogados de São Paulo.

Revista Consultor Jurídico, 6 de janeiro de 2015, 11h13

.........................................................................................................................................

//NOVIDADES LEGISLATIVAS
SÚMULA Nº 518 DO STJ – Recém editada

Violação de súmula

Súmula 518: “Para fins do artigo 105, III, a, da Constituição Federal, 

não é cabível recurso especial fundado em alegada violação de 

enunciado de súmula.”

	 Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça:

	 I - processar e julgar, originariamente:

	 a) nos crimes comuns, os Governadores dos Estados e do Distrito 

Federal, e, nestes e nos de responsabilidade, os desembargadores dos 

Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito Federal, os membros dos 

Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito Federal, os dos Tribunais 

Regionais Federais, dos Tribunais Regionais Eleitorais e do Trabalho, os 

membros dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos Municípios e os do 

Ministério Público da União que oficiem perante tribunais; 

	 b) os mandados de segurança e os habeas data contra ato 

de Ministro de Estado, dos Comandantes da Marinha, do Exército e 

da Aeronáutica ou do próprio Tribunal; (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 23, de 1999)

	 c) os habeas corpus, quando o coator ou paciente for 

qualquer das pessoas mencionadas na alínea “a”, ou quando o coator 

for tribunal sujeito à sua jurisdição, Ministro de Estado ou Comandante 

da Marinha, do Exército ou da Aeronáutica, ressalvada a competência da 

Justiça Eleitoral; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 23, de 

1999)

	 d) os conflitos de competência entre quaisquer tribunais, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc23.htm#art105ib
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc23.htm#art105ib
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc23.htm#art105ib
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc23.htm#art105ib
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ressalvado o disposto no art. 102, I, “o”, bem como entre tribunal e juízes 

a ele não vinculados e entre juízes vinculados a tribunais diversos; 

	 e) as revisões criminais e as ações rescisórias de seus julgados; 

	 f) a reclamação para a preservação de sua competência e 

garantia da autoridade de suas decisões; 

	 g) os conflitos de atribuições entre autoridades administrativas 

e judiciárias da União, ou entre autoridades judiciárias de um Estado e 

administrativas de outro ou do Distrito Federal, ou entre as deste e da União; 

	 h) o mandado de injunção, quando a elaboração da norma 

regulamentadora for atribuição de órgão, entidade ou autoridade 

federal, da administração direta ou indireta, excetuados os casos de 

competência do Supremo Tribunal Federal e dos órgãos da Justiça 

Militar, da Justiça Eleitoral, da Justiça do Trabalho e da Justiça Federal; 

	 i) a homologação de sentenças estrangeiras e a concessão de 

exequatur às cartas rogatórias; (Incluída pela Emenda Constitucional 

nº 45, de 2004)

	 II - julgar, em recurso ordinário:

	 a) os habeas corpus decididos em única ou última instância 

pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos Estados, do 

Distrito Federal e Territórios, quando a decisão for denegatória;

	 b) os mandados de segurança decididos em única instância 

pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos Estados, do 

Distrito Federal e Territórios, quando denegatória a decisão; 

	 c) as causas em que forem partes Estado estrangeiro ou 

organismo internacional, de um lado, e, do outro, Município ou pessoa 

residente ou domiciliada no País; 

	 III - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em 

única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos 

tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão 

recorrida: 

	 a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência;

	 b) julgar válido ato de governo local contestado em face de lei 

federal; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

	 c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja 

atribuído outro tribunal.

	 Parágrafo único. Funcionarão junto ao Superior Tribunal de 

Justiça: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

	 I - a Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de 

Magistrados, cabendo-lhe, dentre outras funções, regulamentar os 

cursos oficiais para o ingresso e promoção na carreira; (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

	 II - o Conselho da Justiça Federal, cabendo-lhe exercer, na 

forma da lei, a supervisão administrativa e orçamentária da Justiça 

Federal de primeiro e segundo graus, como órgão central do sistema 

e com poderes correicionais, cujas decisões terão caráter vinculante. 

(Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)
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